LEI Nº 1.127/70

Orça a Receita e fixa a Despesa para o Exercício de 1971.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A receita do Município de Patos de Minas, para o exercício de 1971, é estimada na importância de C$3.100.000,00 (Três milhões e cem mil cruzeiros) de acôrdo com a seguinte discriminação em Categorias e Subcategorias Econômicas:

	RECEITAS CORRENTES
	
	
	
	

	Receita Tributária..............
	C$
	968.083,33
	
	

	Receita Patrimonial............
	C$
	26.020,00
	
	

	Receita Industrial..............
	C$
	1.400,00
	
	

	Transferências Correntes....
	C$
	1.276.540,70
	
	

	Receitas Diversas..............
	C$
	279.915,26
	2.551.959,29
	

	RECEITAS DE CAPITAL
	
	
	
	

	Operações de Créditos........
	C$
	200.000,00
	
	

	Alienação de Bens Móveis e Imóveis............................
	C$
	30.000,00
	
	

	Participação em Tributos Federais...........................
	C$
	317.540,71
	
	

	Participação em Tributos Estaduais.........................
	C$
	500,00
	548.040,71
	3.100.000,00


Art. 2º - A despesa do Município de Patos de Minas, para o exercício de 1971, fixada na importância de C$3.100.000,00 (Três milhões e cem mil cruzeiros), é distribuída pelos seguintes Programas e Subprogramas:

	01-
	ADMINSTRAÇÃO
	
	
	

	
	04-Administração - superior – Executivo ................................
	C$
	170.589,46
	

	
	05-Administração – superior – Legislativo................................
	C$
	19.886,00
	

	
	07-Administração - Fiscal e Financeira................................
	C$
	185.696,40
	

	
	09-Atividades - Meio e Assessoramento Técnico.............
	C$
	56.500,00
	432.671,86

	02-
	AGROPECUÁRIA
	
	
	

	
	08-Diversos.............................
	C$
	
	5.500,00

	03-
	ASSISTTÊNCIA E PREVIDÊNCIA
	
	
	

	
	04-Assistência Social..................
	C$
	193.480,00
	

	
	05-Assistência ao Trabalho.........
	C$
	3.000,00
	

	
	07-Inativos e Pensionistas..........
	C$
	128.710,92
	

	
	08-Previdência..........................
	C$
	61.900,00
	387.090,92

	08-
	EDUCAÇÃO
	
	
	

	
	01-Administração......................
	C$
	13.517,20
	

	
	04-Ensino Primário....................
	C$
	417.023,20
	

	
	05-Ensino Secundário................
	C$
	3.250,00
	

	
	06-Ensino Superior....................
	C$
	50.000,00
	

	
	10-Educação Física e Desportos...
	C$
	7.500,00
	

	
	12-Difusão Cultural....................
	C$
	40.763,60
	

	
	13-Diversos..............................
	C$
	90.600,00
	622.654,00

	09-
	ENERGIA
	
	
	

	
	06-Dsitribuição.........................
	C$
	
	23.591,00

	10-
	HABITAÇÃO E PLANEJAMENTO URBANO
	
	
	

	
	06-Planejamento e Desenvolvi -

mento Urbano...........................
	C$
	958.376,94
	

	
	10-Diversos .............................
	C$
	2.000,00
	960.376,94

	14-
	SAÚDE E SANEAMENTO
	
	
	

	
	09-Abastecimento de Água.........
	C$
	110.648,80
	

	
	11-Saneamento Geral................
	C$
	45.435,20
	

	
	13-Diversos.............................
	C$
	37.500,00
	193.584,00

	15-
	TRANSPORTES
	
	
	

	
	04-Rodoviário...........................
	C$
	474.531,28
	3.100.000,00


Art. 3º - Fica o Govêrno do Município autorizado a aumentar a Receita estimada nêste Orçamento através da consignação “2.2.0.0.0 Operação de Crédito”, no limite do “Superavit” Financeiro apurado no Têrmo de § 2º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, como recurso à abertura de créditos adicionais autorizados, e para cumprimento do disposto no artigo 68, da Constituição do Estado de Minas Gerais.

Art. 4º - A importância do excesso de arrecadação verificado sôbre o total da Receita prevista nêste Orçamento, poderá, igualmente, ser incorporado à Receita estimada, pela consignação ou consignações em que se verificaram tais excesso, também como recursos à abertura de créditos adicionais autorizados.

Art. 5º - Fica o Executivo Municipal, igualmente, autorizado a anular, parcialmente ou totalmente, dotações do presente Orçamento, como recursos à abertura de créditos adicionais autorizados.

Art. 6º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir créditos suplementares às dotações dêste Orçamento, até o limite dos recursos resultantes da aplicação dos artigos anteriores, observado o cumprimento do disposto no artigo 68, da Constituição do Estado de Minas Gerais.

Art. 7º - Fazem parte integrante da presente Lei os anexos mencionados no artigo segundo da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, os demais Anexos exigidos pela referida Lei, bem como os que se relacionam com a programação da Despesa para o exercício.

Art. 8º - A organização administrativo municipal se situará dentro das seguintes unidades orçamentários: 0 – Gabinete e Secretário da Presidência, 1 – Gabinete do Prefeito, 2 – Depº Administrativo, 3 – Departamento de Fazenda, 4 – Serviço do Patrimônio, 5 – Serviço de Educação, Saúde e Assistência Social, 6 – Departamento de Obras Públicas, 7 – Serviço Municipal de Estradas e Rodagem, com modificações previstas em, reforma administrativa destinado à realização próxima do Plano Diretor Integrado do Município.

Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário.

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente com nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 3 de dezembro de 1970.-


Ataídes de Deus Vieira – Prefeito Municipal

PLANO SINTÉTICO A QUE SE REFERE O ART. 10, DA RESOLUÇÃO Nº 79/69, DE 10 DE ABRIL DE 1.969, DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. (Especificação constante da Lei Orçamentária nº 1.127 de 3./.12/19.70) 

Exercício de 1.971

	PLANO SINTÉTICO DE APLICAÇÃO

Áreas Prioritárias

Especificação por Elementos 
	DESPESAS CORRENTES

C$
	DESPESAS DE CAPITAL

C$

	III-
	INFRAESTRUTURA E ECONÔMIA
	
	

	
	2 – TRANSPORTES
	
	

	
	   B- Serviço Municipal de Estradas   

       de Rodagem

       42
	
	

	4.1.1.0 -
	Obras Públicas 
	
	66.000,00

	4.1.3.0 -
	Equipamentos e Instalações
	
	10.000,00

	
	
	
	76.000,00

	VII -
	DESENVOLVIMENTO REGIONAL E URBANO
	

	
	1 – AUMENTO DA EFICIÊNCIA DO SETOR PÚBLICO
	

	
	      a – Serviços Públicos Municipais  

           04-97
	

	4.1.1.0 -
	Obras Públicas (94-C$30.540,71 – 97 – C$30.000,00
	
	70.540,71

	
	
	
	70.540,71

	IX - 
	INFRAESTRUTURA SOCIAL 
	
	

	
	1 – EDUCAÇÃO
	
	

	
	      a – Ensino Primário - 61
	
	

	3.1.1.0 -
	Pessoal
	184.040,70
	

	4.1.1.0 -
	Obras Públicas
	
	65.000,00

	
	b- outros Graus de Ensino - 69
	
	

	3.2.1.0 - 
	Subvenções Sociais
	30.000,00
	

	
	
	214.040,70
	65.000,00

	
	2 – SANEAMENTO E SAÚDE
	
	

	
	c- Assistência Social Médico Sanitária 77-79
	
	

	3.1.1.0 -
	Pessoal (79)
	3.000,00
	

	3.1.2.0 -
	Material de Consumo (79)
	7.000,00
	

	3.1.3.0 -
	Serviços de Terceiros (79)
	6.500,00
	

	3.1.4.0 -
	Encargos Diversos (79)
	6.000,00
	

	4.1.1.0 -
	Obras Públicas (77)
	
	20.000,00

	4.1.3.0 -
	Equipamentos e Instalações (79)
	
	3.000,00

	4.1.4.0 -
	Material Permanente (79)
	
	2.000,00

	
	
	22.500,00
	25.000,00

	TOTAIS DE PLANO SINTÉTICO DE APLICAÇÃO
	236.540,70
	236.540,71

	
	%................................
	50%
	50%

	PREVISÃO DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE 1970

(3,6) : C$473.081,41).
	
	

	Saldo a Aplicar Anterior (1970) a ser consignado, se houver, na elaboração do Plano de Aplicação de 1.970 em 1.971, quando de sua solicitação pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento.
	

	
	DESPESAS CORRENTES: C$236.540,70
	

	
	DESPESAS DE CAPITAL : C$236.540,70
	

	
	TOTAL                            C$473.081,71
	


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 4 de dezembro de 1970.-


Ataídes de Deus Vieira – Prefeito Municipal

